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CADERNO DE ENCARGOS RELATIVO A CONTRATO PARA UPGRADE 

E MIGRAÇÃO APLICACIONAL E RENOVAÇÃO DE LICENCIAMENTO 

DO SOFTWARE UNIK LOW CODE BPM PLATFORM 

 

 
Capítulo I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal o upgrade e 

migração aplicacional da plataforma iFlowBPM para a Unik BPM Platform v6 e a renovação 

de licenciamento do software Unik Low Code BPM Platform. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 

aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 
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3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato 

e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

5. Em cumprimento do disposto no artigo 290.º-A do Código dos Contratos Públicos, o 

acompanhamento da execução do contrato será assegurado por Pedro Alexandre Peres de 

Almeida, enquanto Gestor(a) de Contrato. 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

1. Os prazos para vigência contratual estabelecem-se nos seguintes termos: 

a) A componente relativa ao upgrade aplicacional mantém-se em vigor até serem 

concluídas, em conformidade com o Anexo I ao presente Caderno de Encargos, as 

tarefas identificadas no quadro “Serviços de Upgrade Aplicacional”.  

b) A componente de atualização do licenciamento do software Unik Low Code BPM 

Platform mantém-se em vigor pelo prazo de 36 meses (3 anos) com os respetivos 

termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da cessação do Contrato. 

2. O início do contrato, para cada componente, conta-se: 

a) Para a componente do upgrade aplicacional, a partir da data de assinatura do 

contrato e após publicitação no Portal da Internet dedicado aos contratos públicos, 

sendo condição de eficácia do respetivo contrato esta publicitação. 

b) Para a componente relativa à renovação do licenciamento do software Unik Low 

Code BPM Platform, conta-se a partir do dia 01 de setembro de 2022. 
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Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do fornecedor 

Cláusula 4.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 

de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

fornecedor as seguintes obrigações principais: 

a) Para a componente de update e migração aplicacional: 

i. Serviços de Upgrade e migração aplicacional da plataforma iFlowBPM para 

a Unik BPM Platform. 

b) Para a componente de subscrição de software: 

i. Serviços de suporte preventivo. 

ii. Serviços de suporte evolutivo. 

c) Para ambas as componentes: 

i. Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta; 

ii. Obrigação de garantia dos bens;  

iii. Obrigação de continuidade de fabrico. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer 

a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização 

necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  
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Cláusula 5.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens 

1. O fornecedor obriga-se a entregar ao Município de Abrantes os bens objeto do contrato 

com as características, especificações e requisitos técnicos previstos no Anexo I ao 

presente Caderno de Encargos, que dele faz parte integrante.  

2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem 

utilizados para os fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário 

à sua entrada em funcionamento.  

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos 

relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à 

conformidade dos bens.  

4. O fornecedor é responsável perante o Município de Abrantes por qualquer defeito ou 

discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe 

são entregues. 

  

Cláusula 6.ª 

Entrega dos bens objeto do contrato 

1. Os bens objeto do contrato devem ser entregues no prazo de 15 dias, após assinatura do 

contrato.  

2. O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto 

do contrato, todos os documentos, em língua portuguesa, que sejam necessários para a 

boa e integral utilização ou funcionamento daqueles.  

3. Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da 

propriedade daqueles para o contraente público, bem como, do risco de deterioração ou 

perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre 

o fornecedor.  

4. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos 

documentos para o local de entrega e com a respetiva instalação são da responsabilidade 

do fornecedor. 
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Cláusula 7.ª 

Verificações 

1. Efectuada a entrega dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si ou através 

de terceiro por ele designado, procede, no prazo de 90 dias, à inspeção quantitativa e 

qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se os mesmos 

correspondem às quantidades estabelecidas no Anexo I ao presente Caderno de Encargos 

e se reúnem as características, especificações e requisitos técnicos e operacionais 

definidos no Anexo I ao presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem 

como outros requisitos exigidos por lei.  

 

Cláusula 8.ª 

Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

1. No caso previsto na cláusula anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pelo Município de Abrantes, à substituição necessária para 

garantir a eficácia dos bens e o cumprimento das exigências legais e das características e 

especificações exigidas.  

2. No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pelo Município de Abrantes, às reparações ou substituições 

necessárias para garantir a operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências 

legais e das características, especificações e requisitos técnicos exigidos.  

1. Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo fornecedor, no prazo 

respetivo, o Município de Abrantes procede à realização de novos testes de aceitação, nos 

termos da cláusula anterior.  
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Cláusula 9.ª 

Aceitação dos bens 

1. Caso as verificações a que se refere a Cláusula 7.ª comprovem a total operacionalidade 

dos bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais e 

neles não sejam detetados quaisquer defeitos ou discrepâncias com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos no Anexo I ao presente Caderno de 

Encargos, deve ser emitido, no prazo máximo de 30 dias a contar do final das Verificações, 

um auto de receção, assinado pelos representantes do fornecedor e do Município de 

Abrantes. 

2. Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a transferência da 

posse e da propriedade dos bens objeto do contrato para o Município de Abrantes, bem 

como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações 

de garantia que impendem sobre o fornecedor. 

3. A assinatura do auto a que se refere o n.º 1 não implica a aceitação de eventuais defeitos 

ou de discrepâncias dos equipamentos objeto do contrato com as exigências legais ou com 

as características, especificações e requisitos técnicos previstos no Anexo I ao presente 

Caderno de Encargos.  

  

Cláusula 10.ª 

Garantia técnica 

1. Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de 

bens de consumo e das garantias a ela relativas, o fornecedor garante o licenciamento do 

software objeto do contrato, pelo prazo de três anos a contar da data da assinatura do 

auto de receção contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com 

características, especificações e requisitos técnicos definidos no Anexo I ao presente 

Caderno de Encargos, que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem.  

2. O fornecedor fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos elementos 

entregues ao Município de Abrantes em execução do contrato, às exigências legais, 
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obrigações do fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de 

bens móveis, nos termos do Código do Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 

3. A garantia prevista no número anterior abrange:  

a) O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer componentes em falta;  

b) A reparação de funcionalidades e/ou componentes defeituosas ou discrepantes;  

c) O fornecimento e/ou instalação das funcionalidades e/ou componentes reparadas 

ou substituídas;  

4. No prazo máximo de dois meses a contar da data em que o Município de Abrantes tenha 

detetado qualquer defeito ou discrepância, este deve notificar o fornecedor, para efeitos 

da respetiva reparação. 

5. A reparação ou substituição previstas na presente cláusula devem ser realizadas dentro de 

um prazo razoável fixado pelo Município de Abrantes e sem grave inconveniente para este 

último, tendo em conta a natureza do bem e o fim a que o mesmo se destina.  

 

Cláusula 11.ª 

Garantia de continuidade de fabrico 

O fornecedor deve assegurar a continuidade do fabrico e do fornecimento de todas as 

componentes e funcionalidades que integram os bens objeto do contrato pelo prazo de três anos 

a contar da assinatura do auto de receção respetivo.  

 

Subsecção III 

Dever de sigilo 

Cláusula 12.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Abrantes, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  
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2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

directa e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou 

que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 

pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

Cláusula 13.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a contar do cumprimento 

ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 

deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, 

do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Abrantes 

Cláusula 14.ª 

Preço Base 

1. Nos termos e para os efeitos do disposto no art. 47.º do CCP, o preço base (máximo) do 

procedimento é fixado em 67 380,00€, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for 

legalmente devido, como parâmetro base (máximo) do preço contratual. 

2. O preço a que se refere o ponto anterior, e tendo em conta as diferentes componentes 

objeto de contrato, é definido da seguinte forma: 

a. Pelo upgrade e migração aplicacional da plataforma iFlowBPM para a Unik BPM 

Platform v6 o preço (base máximo) é fixado em 16 500,00€, acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 
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b. Pela renovação de licenciamento do software Unik Low Code BPM Platform o 

preço (base máximo) é fixado em 50 880,00€, acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor, se este for legalmente devido. 

 

Cláusula 15.ª 

Preço contratual 

3. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Abrantes deve 

pagar ao fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, se este for legalmente devido.  

4. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 

nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 

local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças.  

5. O preço a que se refere o n.º 1 é dividido pelas diversas fases de execução do Contrato, 

nos seguintes termos:  

a) Pelo upgrade e migração aplicacional da plataforma iFlowBPM para a Unik BPM 

Platform v6 – após assinatura do contrato. 

b) Pela renovação de licenciamento do software Unik Low Code BPM Platform em 

2022 – no início da 1ª anuidade da respetiva componente do contracto. 

c) Pela renovação de licenciamento do software Unik Low Code BPM Platform em 

2023 – no início da 2ª anuidade da respetiva componente do contracto. 

d) Pela renovação de licenciamento do software Unik Low Code BPM Platform em 

2024 – no início da 3ª anuidade da respetiva componente do contracto. 

 

Cláusula 16.ª 

Condições de pagamento 
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1. As quantias devidas pelo Município de Abrantes, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), 

deve(m) ser paga(s) no prazo de 30 dias após a receção pelo Município de Abrantes das 

respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva.  

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega dos 

bens objeto de contrato. 

3. As faturas deverão ser enviadas para o email faturacao@cm-abrantes.pt , com a indicação 

do número da requisição ou do compromisso. 

4. Em caso de discordância por parte do Município de Abrantes, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas 

através de cheque ou transferência bancária. 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução  

Cláusula 17.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Abrantes 

pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a 

fixar em função da gravidade do incumprimento, de até 20% do valor adjudicado. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Município 

de Abrantes pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do valor adjudicado. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo prestador de serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na 

respetiva conclusão tenha determinado a resolução do contrato.  

mailto:faturacao@cm-abrantes.pt
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4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Abrantes tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

prestador de serviços e as consequências do incumprimento.  

5. O Município de Abrantes pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com 

as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de 

Abrantes exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 18.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

prestador de serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos 

de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de 

serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  
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d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais;  

e)  Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços 

cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 

devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 19.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o 

Município de Abrantes pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o 

fornecedor violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, 

designadamente nos seguintes casos:  

a) Atraso na conclusão dos serviços previstos no contrato superior a três meses ou 

declaração escrita do prestador de serviços de que o atraso respetivo excederá 

esse prazo;  

b) A não disponibilização das atualizações efetuadas ao software contratado; 

c)  A não resolução de deficiência de funcionamento do software alheias ao 

contraente público no prazo de 1 mês. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante comunicação 

enviada ao fornecedor, que produz efeitos 30 dias após o envio da mesma e não 
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determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado pelo 

Município de Abrantes. 

 

Cláusula 20ª 

Resolução por parte do fornecedor 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode 

resolver o contrato quando:  

a)  Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses; 

b) O montante em dívida exceda 50 % do preço contratual, excluindo juros.  

2. O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da Cláusula 21.ª.  

3. Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante comunicação enviada ao Município de Abrantes, que produz efeitos 30 dias 

após a receção dessa comunicação, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso 

nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 

das prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste 

ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos 

Contratos Públicos.  

 

Capítulo VI 

Resolução de litígios 

Cláusula 21.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência 

do tribunal administrativo de círculo de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro. 

  

Cláusula 22.ª 

Comunicações e notificações 
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1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 

Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 23.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 

 

Cláusula 24.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa.  
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Anexo I 

 

1. Serviços e Tarefas que devem constar do Serviço de Upgrade e Migração Aplicacional 

(Iflow BPM para Unik BPM Plataform): 

 

Autenticação integrada com windows 

Integração de bibliotecas Câmara Municipal de Abrantes 

Implementação da partilha de sessões para funcionamento em cluster na UP 

Compatibilização de fluxos 

Validar e atualizar os formulários existentes 

Ordenação das tabelas nos formulários 

Selo com rúbrica em todas as páginas 

Marcação de fluxos não delegáveis 

Assinatura multidocumento adaptada à Câmara Municipal de Abrantes 

 

2. Especificidades a serem desenvolvidas 

 

Devolver todos os dados de um processo devidamente formatados (html) 

Disponibilização dos perfis 

Possibilidade de verificar se existe uma determinada variável no procData 

Devolver se um determinado utilizador está autenticado 

Obter a lista de processos (json) de um determinado utilizador 

Encaminhamento de um fluxo (utilizador ou perfil) 

Eventualidade de existir um processo de formação para instalação/ configuração de outros 

ambientes iFlow 

 

 

3. Tarefas que devem estar incluídas em âmbito do desenvolvimento de Produto: 
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Acesso a catálogo de webservices json format — swagper interface ou similar) 

Devolver todos os dados de um processo em formato json 

Criar processos; 

Alterar processo de localização; 

Autenticação / login; 

Disponibilização de Utilizadores; 

Disponibilização de todos os fluxos (Ativos / inativos / ambos); 

Possibilidade de inserir campos no procData mediante o PID; 

Obter dados do procData (variáveis); 

Eliminar variáveis do procData; 

Ativar / desativar fluxos; 

Permitir CRUD sobre os utilizadores / unidades orgânicas 

Permitir fazer / aceitar / cancelar delegações 

Reestruturar o módulo de delegações para permitir que o processo fique totalmente operacional 

e seja simplificado para os utilizadores 

Garantir que todas as funcionalidades existes na versão anterior do iFlow (versão CMA) se 

mantenham disponíveis na nova versão (ex. icons dos fluxos, categorização, etiquetas, etc.) 

Possibilidade de disponibilizar um determinado fluxo num conjunto de utilizadores a definir (ex. 

envio de questionários) 

Corrigir os bloqueios existentes na base de dados, assim como a atribuição de um ID igual a 

processos diferentes 

Garantir que todos os novos fluxos desenvolvidos ficarão operacionais apenas com a intervenção 

do Município de Abrantes 

Garantir a instalação e configuração de 3 ambientes totalmente operacionais (Testes, Qualidade 

e Produção) 

Garantir que todo o tipo de assinaturas previstas (CC / CMD/ Certificados Qualificados) ficam 
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disponíveis, juntamente com as funcionalidades existentes atualmente. Deverá ser igualmente 

possível escolher o local onde se pretende colocar a rúbrica/selo da assinatura 

Ser possível efetuarmos todas as funcionalidades com o carregamento dos documentos 

atualmente existentes na versão CMA 

O sistema ser totalmente compatível com os browsers Chrome e Edge 

Possibilidade de termos mais do que uma organização no mesmo sistema 

Formação específica sobre administração e tunning do sistema 

Garantir que a CMA ficará com uma Iicença específica (Apache Licence 2.0) sobre a plataforma à 

semelhança do que aconteceu na primeira versão do iFlow instalada no Município 

 

 

4. Níveis de Serviço (SLA): 

 

Nível de 

Impacto 

SLA (dias úteis das 

9h00 às 18h00) 
Definição 

Crítico 8h 

Erro que impede a solução de estar disponível. Suporte 

sem o qual a solução não pode ser utilizada 

por completo. 

Alto 24h 

Erro que não impede a utilização da solução, mas que não 

permite a realização de tarefas importantes. Suporte sem 

o qual tarefas importantes não se podem realizar apesar 

de não impedir a utilização da solução. 

Baixo 40h Erro que afeta apenas a produtividade. 

 

 

 

 

 

   


